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TJsdevem criar coordenadorias de mulheres que sofrem violéncia
domestica

A Lei Maria da Penha (11.340/2006) esta comemorando cinco anos, e para dar mais um passo no seu
aperfeicoamento, os Tribunais de Justica dos estados e do Distrito Federal devem criar, até 17 de
setembro, coordenadorias das mulheres em situacéo de violéncia doméstica e familiar. A determinagédo é
do Conselho Nacional de Justica, que por meio da Resolucdo 128, de 17 de margo de 2011, estabeleceu
tal prazo.

Cada coordenadoria tem a proposta de ficar responsavel por elaborar, executar e acompanhar politicas
publicas do Poder Judiciario voltadas para o enfrentamento da violéncia contra as mulheres,
assessorando permanentemente as respectivas presidéncias destes tribunais sobre o tema. Com tais
estruturas permanentes, o CNJ espera garantir a continuidade, ampliacdo e melhoria das politicas em
vigor, independente do engajamento de juizes e servidores sensibilizados com a questéo.

Envolvimento pessoal

“Constatamos que, em muitos casos, a busca por acdes de prevencéo e combate a violéncia doméstica se
baseia nainiciativa dos juizes que atuam nas varas especializadas. A institucionalizag&o, com a criagdo
de estruturas administrativas desse porte, deve neutralizar a ameaca de descontinuidade constante desse
trabalho, uma vez que bons resultados ndo depender&o apenas do envolvimento pessoal de alguns
magistrados’, explicou ajuiza do Juizado de Violéncia Domeéstica e Familiar de Curitiba, Luciane
Bortoleto, integrante do grupo de trabalho sobre efetividade da Lei Maria da Penha junto a Comisséo de
Acesso a Justica e Cidadania do CNJ na época da publicacdo da Resolucéo.

Outra novidade dessas coordenagdes é a possibilidade de envio de reclamages e sugestdes para um
setor especifico em cadatribunal. Dessa forma, as coordenadorias também va&o atuar como espécie de
ouvidorias da populacéo em relacdo ao tema. Conforme aresolugdo do CNJ, as coordenadorias
precisardo, ainda, ser dirigidas por magistrados que tenham experiéncia na area e prestar todo o apoio
administrativo com vistas a melhoria da prestacdo jurisdicional na area.

Um dos intuitos da determinac&o é suprimir gargal os hoje observados em relacdo ao acompanhamento
da aplicacéo dalei. Dessaforma, a expectativa é de que a falta de dados sobre a atuacéo dos tribunais na
aplicacdo dalegislacdo podera ser suprimida de vez, ja que as centrais serdo obrigadas a repassar estas
informagdes, com frequéncia, ao CNJ. ApGs 0 encerramento do prazo estabelecido pelaresolucdo, o
Conselho devera encaminhar uma equipe para observar 0 cumprimento da resolucéo por parte dos
tribunais. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do Conselho Nacional de Justica.
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